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Resumo
O Projecto Educativo da Escola é um conceito que, desde finais dos anos
oitenta, tem acompanhado de perto a produção legislativa portuguesa, em
particular aquela que se tem dedicado às questões da autonomia e da
administração e gestão das escolas públicas. Neste artigo procura-se fazer
uma retrospectiva do enquadramento político-normativo que tem suportado o
projecto educativo da escola, tendo em conta um percurso que, mesmo do
ponto de vista do discurso político-legal, classificamos como debilmente
articulado. Ou seja, o mesmo poder político-administrativo que decreta no
sentido da centralidade do projecto educativo na gestão das escolas tem
criado também condições legais para que tal não se verifique — ora
legislando no sentido da sua inoperância, ora mantendo em vigor legislação
inconsequente e contraditória — encontrando-se aí ponderosas razões para
que, hoje em dia, estes processos/documentos constituam meros artefactos
no interior das organizações escolares.
Introdução
Ao assinalarmos, em 2004, 30 Anos de Governo Democrático das
Escolas em Portugal, constatamos também que, a meio deste percurso,
precisamente há 15 anos atrás, a esta Governação Democrática foi associado
o conceito de Projecto Educativo da Escola.
É a partir de 1989 (com o Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro) que
os diversos diplomas legais que formalizam a administração educacionalportuguesa vão, com uma certa regularidade, acrescentando aos princípios
da democraticidade, da participação e da autonomia das escolas a noção de
Projecto Educativo da Escola, enquanto espaço estratégico para a
operacionalização daqueles princípios.
São os traços principais deste percurso de construção de projectos
educativos nas escolas que pretendemos analisar, de modo crítico, nesta
intervenção, pelo que invocamos, desde já, a seminal metáfora de Karl Weick
(1976) sobre as organizações escolares para classificar também este trajecto
como debilmente articulado.
Todavia, se, por um lado, o reconhecimento da articulação débil entre
os "discursos" e as "práticas" (Costa, 1997), entre o "instituído" e o "instituinte"
(Correia, 1989), entre o "decretado" e o "construído" (Barroso, 1996), entre os
"plano das orientações para a acção" e o "plano da acção" (Lima, 2001)
constitui um diagnóstico que a acção organizacional desenvolvida em redor
dos projectos educativos não pode escamotear (Costa, 2003), por outro lado,
não é neste quadro que nos queremos aqui mover prioritariamente, mas no
contexto da própria produção normativa. Ou seja, procuramos defender a tese
de que o próprio plano da produção legal, que fez do projecto educativo da
escola (PEE) objecto da sua atenção, constituiu-se, nestes 15 anos, de modo
pouco articulado — por vezes mesmo de forma inconsequente e incoerente
— encontrando-se aí ponderosas razões para que, hoje em dia, estes
processos/documentos constituam meros artefactos no interior das
organizações escolares. O mesmo poder político-administrativo que legisla no
sentido da centralidade do projecto educativo na gestão das escolas cria
também condições legais para que tal não se verifique — ora legislando
mesmo no sentido da sua inoperância, ora mantendo em vigor legislação
inconsequente e contraditória.
LBSE e Reforma: antecedentes do enquadramento legal do
PEE
O movimento de Reforma da educação — que se desencadeou em
Portugal na sequência da publicação, a 14 de Outubro de 1986, da Lei de
Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei nº 46/86, e que foi liderado
conceptualmente pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE)
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quadro global de descentralização e de regionalização administrativa (prevista
na Constituição da República Portuguesa) e de distribuição de competências
pelos níveis de administração central, regional, local e pelas escolas1. Sobre
o assunto, veja-se este excerto do Relatório Final da Comissão de Reforma
do Sistema Educativo:
Em 1973, a democratização é entendida como reforço da distribuição dos
recursos educativos […] Na LBSE, além dessa distribuição de recursos que,
aliás, é substancialmente alargada, a democratização é entendida também
como uma distribuição de poder nas decisões educativas, através da
descentralização dos órgãos e da participação popular na definição da política
e na direcção e gestão dos estabelecimentos de ensino.
É nesta diferença qualitativa do conceito de democratização que assume
particular relevo a dimensão política da distribuição de competências (1988:
506-507)2.
Por conseguinte, é neste quadro político-administrativo que, de acordo
com o mesmo Relatório, é concebida a administração e gestão das escolas:
A Lei de Bases do Sistema Educativo, partindo de princípios de
descentralização e desconcentração da administração escolar, estabelece para
as escolas uma actuação assente nos princípios de autonomia, na definição de
um projecto educativo próprio [sublinhado nosso] e da participação de todos os
implicados na acção educativa. [...] A autonomia ganha expressão na
formulação (parcial) do currículo e na sua implementação, na organização dos
métodos e processos de ensino-aprendizagem, na condução geral das
actividades educativas e no estabelecimento das regras de conduta internas à
escola (1988: 549).
Com esta proposta de reforma é apresentada uma concepção de
escola "integrada numa comunidade educativa", "integrada no sistema
educativo descentralizado" e "com direito a um projecto educativo" (CRSE,
1988: 558-559).
Ainda que a noção de projecto educativo da escola não se encontre de
forma explícita na LBSE, é no quadro da reflexão reformadora sobre a
administração e gestão das escolas que se lhe seguiu que podemos situar as
primeiras conceptualizações (ainda que gerais e rudimentares) sobre esta
temática. Ou seja, o conceito de projecto educativo da escola está presente
quer nos trabalhos do grupo encarregue de apresentar uma proposta de
reforma neste domínio (Formosinho, Fernandes & Lima, 1988), quer na
Proposta Final da CRSE (1988), como referimos anteriormente.
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reformas da educação desencadeadas em meados dos anos oitenta noutros
contextos geográficos, designadamente nos países da Europa mediterrânica
(Costa, 1997: 35-42). Ou seja, uma das constantes dos processos de reforma
dos sistemas educativos e de reorganização das escolas, em diversos países
europeus de tradição centralizadora, foi a introdução do projecto educativo da
escola enquanto processo e mecanismo associado ao aumento da autonomia
dos estabelecimentos de ensino3.
Contudo, e situando-nos novamente no contexto educativo português,
se, por um lado, a realidade nos tem vindo a demonstrar que este conjunto de
intenções e de pressupostos (que alinhavam um quadro político-
administrativo baseado na descentralização, na autonomia e na
democratização enquanto distribuição de poderes) não se materializou no
âmbito da administração e gestão das nossas escolas, por outro lado, convém
não esquecer que este era o quadro global de reflexão que estava presente
neste período e que alinhava as agendas do discurso político e outras
materializações legais.
Situa-se neste âmbito a "lei da autonomia das escolas" promulgada
através do Decreto-Lei nº 43/89, de 3 de Fevereiro.
A institucionalização legal do PEE: da ilusão do Decreto
(43/89) à realidade do Despacho (8/SERE/89)
O projecto educativo da escola surge nas escolas públicas4
portuguesas, em termos de enquadramento legal, com o Decreto-Lei nº 43/89,
de 3 de Fevereiro. 
O Preâmbulo deste diploma legal explicita do seguinte modo esta
problemática:
A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto educativo
próprio, constituído e executado de forma participada, dentro de princípios de
responsabilização dos vários intervenientes na vida escolar e de adequação a
características e recursos da escola e às solicitações e apoios da comunidade
em que se insere.
Ao determinar o regime jurídico de autonomia das escolas do 2º e 3º
ciclo do ensino básico e do ensino secundário nos domínios cultural,
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princípio da autonomia dos estabelecimentos de ensino como "a capacidade
de elaboração e realização de um projecto educativo" (artigo 2º) colocando,
assim, a questão do projecto educativo da escola, não como mais uma técnica
de gestão, mas como razão de ser de uma outra concepção de escola onde
prevalece a dimensão autonómica. Contudo, também não se pode esquecer
a presença de uma dimensão instrumental do projecto educativo, da sua
materialização formal (enquanto projecto explícito) e da sua ligação com
outros mecanismos operatórios de organização e planificação escolar, como
se deduz da seguinte transcrição:
O projecto educativo traduz-se, designadamente, na formulação de prioridades
de desenvolvimento pedagógico, em planos anuais de actividades educativas e
na elaboração de regulamentos internos para os principais sectores e serviços
escolares (artigo 2º).
De qualquer maneira, este Decreto-Lei apresenta-se como um quadro
teórico-conceptual de referência legal para uma nova concepção de escola (o
próprio preâmbulo o define como "quadro orientador da autonomia da escola
genérico e flexível, evitando uma regulamentação limitativa"), assumindo, por
isso, uma dimensão significativa do ponto de vista político e simbólico — é
como que um indicador do caminho a seguir nesta matéria.
Neste sentido, também o projecto educativo usufrui destas conotações
político-simbólicas, constituindo a associação entre autonomia e projecto
educativo da escola um dos traços notórios deste decreto, bem como de
outros diplomas legais que se lhe seguiram.
Contudo, perante uma administração do sistema educativo cuja
tradição é a da "colonização jurídica" (Bolívar, 2004) — em que a acção
educativa das escolas se encontra dependente das indicações provindas de
poderes externos (centrais e regionais) e habituada a um controlo por via de
despachos, ordens de serviço, regulamentos e outras normas específicas de
actuação — o Decreto-Lei 43/89, dado o seu carácter de orientação genérica,
ficará à mercê de diferentes políticas educativas e da regulamentação que
cada decisor político achar por bem implementar. Não será de estranhar,
portanto, que este diploma se tenha constituído como quadro orientador de
vários modelos de gestão das escolas surgidos em épocas distintas e sujeitos
a quadros conceptuais diversos, sem que isso tenha, aparentemente,
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Recordemos, a este propósito, que este diploma foi aplicado ao "modelo da
gestão democrática" (Decreto-Lei nº 769-A/76), ao "novo modelo de gestão"
(Decreto-Lei nº 172/91) e ao "regime de autonomia, administração e gestão
das escolas" (Decreto-Lei nº 115-A/98).
É neste sentido que deparamos com os mesmos decisores políticos,
na mesma data, a conceberem, por um lado (e na sequência dos
pressupostos propostos pela CRSE), um quadro autonómico da escola
sustentado por um projecto educativo próprio (DL 43/89) e, por outro lado, a
regulamentarem a introdução do mesmo conceito de projecto educativo no
modelo de gestão das escolas que então vigorava e que se pretendia alterar.
Estamos a reportar-nos ao Regulamento do Conselho Pedagógico, Despacho
nº 8/SERE/89, de 3 de Fevereiro (publicado no Diário da República a 8 do
mesmo mês), o qual, segundo refere o próprio preâmbulo, constitui-se como
regulamento provisório "enquanto os conselhos pedagógicos não dispuserem
de regulamento adequado à função que devem desempenhar numa escola
com mais autonomia e maior responsabilidade".
Uma das alterações que este regulamento do conselho pedagógico
introduz no funcionamento deste órgão diz respeito à questão que nos ocupa,
ou seja, entre as atribuições do conselho pedagógico — e para além das
tarefas de "analisar, aprovar e avaliar o plano de formação do pessoal
docente" (3.4.) e de "elaborar, aprovar e divulgar o regulamento interno e o
plano de actividades da escola" (3.9.) — compete-lhe, de acordo com o ponto
3.11., "desencadear acções e mecanismos para a construção de um projecto
educativo de escola"5.
Tendo em conta quer as ligações que o Decreto-Lei nº 43/89
estabelece entre projecto educativo e autonomia das escolas, quer o facto de
o Despacho nº 8/SERE/89 se apresentar como provisório e a aguardar uma
"escola com mais autonomia e maior responsabilidade", quer, ainda, porque
se estava (em 1989) na expectativa da publicação de um novo modelo de
organização e gestão dos estabelecimentos de educação e ensino no quadro
de uma concepção de escola mais autónoma, mais participada e auto-
dirigida, parece-nos que esta iniciativa de introdução do projecto educativo
nas escolas da "gestão democrática" (reguladas pelo Decreto-Lei nº 769-
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sentido intrínseco do projecto educativo da escola.
Esta desarticulação político-normativa, que faz com que o Despacho
(8/SERE/89) ofusque e desvirtue o Decreto (43/89), teve também
repercussões quer nos modos de actuação das estruturas de administração
da educação, quer nas organizações escolares. A partir desta altura, as
escolas foram pressionadas pelas Direcções Regionais da Educação e pelos
Serviços de Inspecção a elaborarem os seus projectos educativos "até 31 de
Dezembro", de acordo com a metáfora que em tempos utilizámos (Costa,
1993). 
Se, por um lado, se pode reconhecer que esta tarefa trouxe aos
estabelecimentos de ensino (ou, para sermos mais precisos, aos membros
das equipas responsáveis pela tarefa de elaborar o documento6) a
possibilidade de repensarem o seu contexto e a sua acção, por outro lado,
esta actividade, em si mesma, tornou-se improcedente, pois, num quadro de
ausência significativa de autonomia, os projectos educativos converteram-se
em meros artefactos para a vida organizacional e, enquanto documentos,
num conjunto de intenções genéricas sem definição de prioridades, sem
estratégias de operacionalização, quedando-se, na maior parte das vezes, na
caracterização descritiva da escola.
Parece-nos por isso que, se o Decreto-Lei nº 43/89 constituiu o
enquadramento legal do PEE nas escolas públicas portuguesas, no quadro de
uma nova concepção de escola, o Despacho nº 8/SERE/89 criou as
condições iniciais "adequadas" à burocratização e ritualização progressivas
deste tipo de documentos no interior das organizações escolares, devido ao
seu carácter de desarticulação com as práticas e com outros documentos
institucionais da escola. Contudo, dadas as pressões externas a que os
estabelecimentos de ensino estavam sujeitos (político-normativas,
administrativo-inspectivas, sócio-contextuais), bem como as dimensões
simbólicas que se encontravam associadas ao projecto educativo, levaram a
que as escolas procedessem à sua elaboração, mais numa lógica da
legitimação externa, do que de um processo participativo, negocial, de adesão
colectiva, coerente e articulada com novas práticas.
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um artefacto no quadro de alterações na morfologia
organizacional
Enquanto a quase totalidade das escolas portuguesas ia mantendo o
modelo de gestão de 76, com alterações pontuais (de que são exemplos os
diplomas invocados no ponto anterior), meia centena de escolas7 iniciava, no
continente, a partir de 1992, a experimentação de um "novo modelo de
direcção e gestão" suportado pelo Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio. Este
regime jurídico manteve-se durante sete anos em situação experimental
nestas escolas, já que a sua generalização a todos os estabelecimentos de
educação e ensino (conforme o inicialmente previsto8) não se concretizou.
Se, por um lado, quer o reduzido leque de concretizações
organizacionais a que esteve sujeito este "novo modelo de gestão", quer as
reduzidas margens de autonomia de que as escolas continuaram a dispor,
quer ainda as críticas e apreciações menos favoráveis de que foi alvo9
poderiam deixar na penumbra este sector da Reforma, por outro lado, não só
as expectativas criadas à sua volta, mas também o discurso político-
pedagógico de que durante vários anos foi rodeado deram-lhe alguma
visibilidade. No caso concreto do assunto que é objecto da nossa reflexão
neste texto — o projecto educativo da escola — estamos também perante um
acontecimento que não pode ser escamoteado, já que, conforme se pode ler
no preâmbulo deste diploma legal, "o modelo agora instituído […] garante,
simultaneamente, a prossecução de objectivos educativos nacionais e a
afirmação da diversidade através do exercício da autonomia local e a
formulação de projectos educativos próprios".
Assim, se o Decreto-Lei nº 43/89 constituiu o quadro teórico-
conceptual de legitimação legal do projecto educativo da escola, o Decreto-
Lei nº 172/91 vai atribuir-lhe concretização legal nas instituições escolares, já
que é com este diploma que o projecto educativo da escola se estabelece
como parte efectiva e integrante dos mecanismos instrumentais e funcionais
de estruturação organizacional e decisional deste novo regime de direcção e
gestão escolar. 
Afirmando-se em cumplicidade legal com o Decreto-Lei nº 43/89 em
ordem à operacionalização normativa de uma escola com "vasta autonomia"
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Lei nº 172/91 procede à individualização documental do projecto educativo da
escola relativamente a outros documentos, como, por exemplo, ao
regulamento interno, aos planos de actividades e ao projecto orçamental
(artigo 8º) e estabelece as competências específicas das diferentes estruturas
orgânicas no que concerne à sua elaboração e aprovação.
O projecto educativo vai, neste sentido, repartir o seu percurso de
construção documental por três estruturas orgânicas da escola presentes neste
diploma. Assim, ao conselho pedagógico — órgão técnico e consultivo de
"coordenação e orientação educativa" — compete proceder à sua elaboração
(artigo 32º)10; ao director executivo — órgão unipessoal de "administração e
gestão do estabelecimento de ensino nas áreas cultural, pedagógica,
administrativa e financeira" — compete encaminhar a proposta do conselho
pedagógico para o conselho de escola (artigo 17º); e, finalmente, a este órgão
de direcção da escola (cúpula da estrutura organizacional), "de participação dos
diferentes sectores da comunidade" e responsável pela "orientação das
actividades escolares", compete aprovar o projecto educativo (artigo 8º).
Contudo, não obstante as mudanças significativas (algumas delas,
polémicas) que em termos de estruturação organizacional da escola são
introduzidas pelo Decreto-Lei 172/91, não se poderão esperar as alterações
veiculadas pelos discursos político-normativos anteriores (designadamente as
que decorriam do processo de Reforma e do Decreto 43/89) se a realidade
global de administração do sistema não se modificar e se as escolas
continuarem, ainda que com algumas novas clareiras de decisão autónoma,
a manter uma situação de forte dependência do poder central e regional.
Como posteriormente irá reconhecer o Conselho de Acompanhamento e
Avaliação (CAA), esta experiência de gestão traduziu-se, fundamentalmente,
em mudanças de tipo morfológico:
Conceitos como projecto educativo de escola, autonomia, participação,
diversificação e flexibilidade de formações dependem tanto da organização da
escola como da estrutura descentralizada ou apenas desconcentrada da
administração para delimitar o âmbito e profundidade da sua aplicação efectiva.
[…] A alteração morfológica da direcção e gestão das escolas tem de ser
acompanhada de medidas paralelas de alteração no sistema educativo de forma
a que o discurso político, o modelo jurídico e a prática administrativa tenham uma
idêntica aplicação em todo o sistema e não apenas numa parcela. Em síntese,
não se modifica a escola sem mudar o sistema (CAA, 1997: 29, 30).
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projecto educativo da escola surge no Decreto-Lei nº 172/91
organizacionalmente regulamentado, à semelhança dos outros mecanismos
de reestruturação organizacional da escola, mas debilmente articulado com
um quadro político-jurídico-legal que lhe garantisse as condições de se
constituir como processo ao serviço do desenvolvimento autonómico da
escola.
Embora, como alertámos inicialmente, seja o quadro político-legal que
nos importa enfatizar neste trabalho, alguns dados sobre a construção dos
projectos educativos nas escolas regulamentadas pelo Decreto-lei nº 172/91
dão-nos também conta de um certo distanciamento do sentido original, de
ritualização de processos, de desarticulação com outros documentos
institucionais da escola e de desconexão relativamente à sua implicação nas
práticas escolares.
Quando em meados dos anos noventa desenvolvemos investigação
empírica sobre a concepção e desenvolvimento de projectos educativos nas
escolas, descrevíamos deste modo algumas notas sobre a construção deste
documento numa escola regida pelo Decreto-Lei nº 172/91: 
Assim, pese embora o papel do conselho de escola neste processo (procurando
aproximar o projecto educativo da planificação das actividades escolares), a
imagem que nos parece mais adequada ao documento em estudo e aos
procedimentos que o rodearam é, globalmente, a do projecto como ritual
legitimador já que este projecto educativo não chegou a vincular as práticas
organizacionais por nós observadas, vindo a cair no destino comum de outros
procedimentos escolares ritualizados. [...] Tratou-se, portanto, de um artefacto
que contribuiu para avolumar o conjunto dos elementos de formalização
estrutural desta organização escolar, cumprindo, no entanto, à semelhança do
ocorrido na escola anterior [a escola da ‘gestão democrática’ também objecto
de análise], uma dupla função: por um lado, dar resposta às exigências e
expectativas sociais, políticas, administrativas e legais (‘é necessário ter um
projecto, ele aí está e tem trinta e tal páginas!’) e, por outro lado, legitimar, quer
a razão de ser (ou mesmo o ‘sucesso’) desta iniciativa, quer a imagem de
competência e de qualidade da escola (Costa, 1997: 198-199)11.
Também Afonso, Estêvão & Castro (1999), respondendo a uma
solicitação do Conselho de Acompanhamento e Avaliação da experimentação
do Decreto-Lei nº 172/91, procederam à caracterização dos projectos
educativos, dos planos de actividades e dos regulamentos internos das
escolas envolvidas na experimentação do "novo modelo de gestão". De
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1999, os autores dão-nos conta da desarticulação que surge quando
comparados estes três documentos e, no caso concreto do projecto
educativo, apontam, entre outras, questões como: a ausência do carácter
globalizante, a falta de hierarquização de necessidades e de definição de
estratégias, a ênfase na fase diagnóstica, os problemas de consistência
interna dos documentos, a diversidade e, por vezes, a contradição nos valores
apresentados. Eis o que, em determinada altura, escrevem: 
[…] aquilo que pôde ser verificado foi a existência frequente de desarticulações
inter e intradocumentos. [...] Uma interrogação que pode ser colocada diz
respeito ao grau em que os textos analisados são percebidos como constituindo
um todo coerente; de facto, foram identificados diferentes indicadores que
sugerem a não interiorização desta relação, bem como a não assunção da
função angular e globalizante do projecto educativo. [...] A consistência interna
dos documentos, sobretudo do projecto educativo, também é frágil; esta
debilidade agrava a desarticulação externa antes referida, dificultando a sua
recepção, a apropriação dos seus sentidos pelos destinatários e a mobilização
destes sentidos, nomeadamente, para a construção de uma identidade
específica da escola (Afonso, Estêvão & Castro, 1999: 57).
Parece ser por isso de reconhecer, na linha dos autores deste estudo,
que se esteve mais perante uma inovação instituída, não interiorizada, em
que o projecto educativo assume essencialmente um valor simbólico e ao
serviço da legitimidade externa da escola, do que propriamente perante a
construção de uma verdadeira identidade e especificidade organizacional.
Perante este enquadramento organizacional (posto em prática através
do Decreto-Lei nº 172/91) em que não existe "uma efectiva autonomia", onde
"a função de direcção fica esvaziada" e "a integração comunitária não é uma
realidade", também o projecto educativo "não será concebido como um
documento estratégico" (CAA, 1997: 68-69), constituindo por isso um simples
artefacto no quadro das alterações morfológicas ocorridas na estrutura
organizacional da escola. 
O Regime de Autonomia, Administração e Gestão (DL 115-
A/98): tentativas inconsequentes de reabilitação do PEE 
As mudanças político-partidárias ocorridas no Governo da República a
partir de meados dos anos noventa apontavam expectativas favoráveis no
que diz respeito à reorganização das escolas, no sentido da sua maior
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projecto educativo na construção da acção organizacional.
O discurso político de mobilização dos actores educativos fez-se ouvir,
quer por via da "paixão pela educação", quer através do "pacto educativo para
o futuro"12, quer por diversas outras iniciativas, como aquelas que à
administração e gestão das escolas diziam respeito. Reportamo-nos,
especificamente, à solicitação feita pelo Ministro da Educação (Despacho nº
130/ME/96) a um investigador da especialidade — João Barroso, da
Universidade de Lisboa — para elaborar um "programa de reforço da
autonomia das escolas", cujo resultado final, apresentado em Dezembro de
1996, foi publicado no ano seguinte (Barroso, 1997a).
Não sendo nosso objectivo dissecar aqui a maior ou menor articulação
entre o trabalho de João Barroso e o diploma legal que se lhe segue — não
obstante constatarmos diversos aspectos onde a distância é significativa, de
que é exemplo a proposta sobre a gestão das escolas (Barroso, 1997a: 61-
68)13 — foi publicado, a 4 de Maio de 1998, o Decreto-Lei nº 115-A/98,
intitulado  Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos da Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e
Secundário.
Este diploma legal apresenta um conjunto de princípios (e mesmo de
estratégias de desenvolvimento) que parecem augurar ao projecto educativo
de escola um lugar estratégico na senda de uma organização escolar mais
autónoma. Afirmações sobre a "descentralização", a "nova atitude da
administração central, regional e local", a "responsabilização das
comunidades educativas", a "administração educativa centrada na escolas e
nos respectivos territórios", a "constituição de agrupamentos de escolas
resultantes das dinâmicas locais" podem ser encontradas no diploma (ver
preâmbulo), bem como a introdução de estratégias de desenvolvimento da
autonomia da escola, "segundo um processo faseado em que lhe são
conferidos níveis de competência e de responsabilização acrescidos" com
base em "contratos de autonomia" (Capítulo VII).
Também a definição de autonomia apresenta pelo Decreto-Lei nº 115-
A/98 merece ser registada:
Autonomia é o poder reconhecido à escola pela administração educativa de
tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo,
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das competências e dos meios que lhe estão consignados (artigo 3º).
O lugar estratégico do projecto educativo da escola neste regime —
que em conjunto com o regulamento interno e o plano anual de actividades
constituem, de acordo com o diploma, instrumentos do processo de
autonomia — está também presente na definição exarada neste diploma:
Projecto educativo — o documento que consagra a orientação educativa da
escola, elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão
para um horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores,
as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe cumprir a
função educativa (artigo 3º).
Trata-se de uma das primeiras definições mais esclarecedoras deste
documento, especialmente no quadro da produção legislativa sobre
autonomia e gestão das escolas14. Ou seja, para além do seu
enquadramento organizacional — é competência do conselho pedagógico
"elaborar a proposta de projecto educativo da escola" e da direcção executiva
"submeter à aprovação da assembleia o projecto educativo da escola"15 —, é
a primeira vez que se apontam alguns elementos da sua constituição (e
recordemos que já decorreram 9 anos desde a sua inclusão legal nos
estabelecimentos de ensino), designadamente, as referências à sua duração,
ao teor dos seus conteúdos, à sua autonomização relativamente aos outros
documentos institucionais (regulamento interno e plano anual de actividades),
bem como algumas das suas ligações ao desenvolvimento estratégico da
escola, como seja a sua vinculação aos contratos de autonomia.
Contudo, este enquadramento organizacional (e funcional) favorável a
um posicionamento estratégico do projecto educativo na construção e no
desenvolvimento organizacional das escolas irá depender dos modos como
este Regime irá ser posto em prática — ou seja, conseguiu-se efectivamente
pôr em prática um Regime de Autonomia, ou apenas um Regime de
Administração e Gestão?
Mudanças morfológicas versus construção da autonomia
O balanço global que nos é proposto pela equipa encarregue de
proceder à avaliação externa do Decreto-Lei nº 115-A/98 aponta, de um modo
geral, para um diagnóstico já nosso conhecido: relativamente às mudanças
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constituição dos órgãos previstos, os resultados são positivos; no que
concerne ao desenvolvimento e construção das mudanças esperadas na
autonomia das escolas, o desfecho é frustrante:
O balanço final que se pode tirar do conjunto de estudos efectuados mostra
que, do ponto de vista formal, o processo de aplicação do decreto-lei 115-A/98
conseguiu realizar grande parte das mudanças de estrutura da gestão que
estava prevista. […] Contudo, para quem imaginava que o decreto-lei 115-A/98
era muito mais do que uma simples remodelação formal da gestão escolar, os
resultados alcançados, no final de dois anos, são frustrantes. […] No essencial
a evolução do processo depende do que for feito, de substancial, para dar uma
expressão clara e efectiva ao aumento das competências e recursos das
escolas. E aqui os ‘contratos de autonomia’ podem ser decisivos. Contudo, não
podem ser cometidos os mesmos erros que aconteceram até agora, o que
passa por uma clarificação dos objectivos políticos, um reforço das
competências e da perícia técnica dos serviços de administração, a criação de
efectivos serviços de apoio às escolas, e uma progressão cautelosa e
sustentada (Barroso, 2001: 21).
Assim, não obstante se terem verificado nos últimos anos algumas
alterações nos espaços de decisão autónoma das escolas, o diagnóstico da
implementação do Decreto-Lei nº 115-A/98 aponta mais no sentido do
sucesso do "regime de administração e gestão", do que do "regime de
autonomia", sendo de destacar, nesta vertente, a progressiva ausência de
iniciativas político-administrativas para implementar os contratos de
autonomia, uma das áreas estratégicas para o sucesso das mudanças
anunciadas.
O projecto educativo à espera dos contratos de autonomia…
Este é precisamente um dos campos em que mais se esperaria da
"reabilitação" do projecto educativo da escola, já que, após vários anos de
elaboração inconsequente deste documento no interior de escolas (dados os
modelos organizacionais precários em termos de autonomia a que já nos
referimos anteriormente), havia alguma expectativa de que a celebração de
contratos de autonomia entre as escolas e a administração erigisse o projecto
educativo num documento estratégico fundamental, já que por ele passaria o
processo de negociação da autonomia. Veja-se o que nos diz o artigo 48º do
Decreto-Lei 115-A/98:
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Ministério da Educação, a administração municipal e, eventualmente, outros
parceiros interessados, através do qual se definem objectivos e se fixam as
condições que viabilizam o desenvolvimento do projecto educativo [sublinhado
nosso] apresentado pelos órgãos de administração de uma escola ou de um
agrupamento de escolas.
Contudo, volvidos seis anos sobre a publicação desta legislação, os
contratos de autonomia continuam a ser, à excepção de diversos conteúdos
dos discursos com que nos brindam os políticos, uma miragem, aguardando-
se ainda publicação de legislação sobre o assunto por parte do Ministério da
Educação, como a que diz respeito à matriz desses contratos: "A matriz dos
contratos de autonomia é aprovada por portaria do Ministro da Educação"
(artigo 52ª do Anexo ao Decreto-Lei nº 115-A/98).
Na ausência de efectivas possibilidades de desenvolvimento
autonómico das escolas, não se poderá esperar destas um esforço real de
construção, coerência e articulação dos projectos educativos com as práticas
presentes nas escolas. Esta inferência parece poder confirmar-se, a atender
àquilo que, no âmbito do relatório de avaliação do DL 115-A/98 antes referido,
nos dizem Afonso & Viseu (2001: 72):
Apenas cerca de um terço das escolas ou agrupamentos dispunha de um
Projecto Educativo formalmente aprovado, não havendo dados que permitam
detectar um efeito dinamizador da nova legislação nesta matéria. As escolas
secundárias e os agrupamentos, por razões diferentes, parecem revelar mais
dificuldades na formalização deste "instrumento de gestão". O discurso sobre o
Projecto Educativo revela adesão a uma abordagem tecnicista da gestão
estratégica, de que o referido documento seria o instrumento privilegiado.
Contudo, existem indícios para suspeitar que tal adesão não decorre de uma
efectiva experiência gestionária compatível com tal discurso, exprimindo antes
a assimilação de uma retórica gerencialista com impacto crescente na
documentação oficial e na literatura de divulgação sobre gestão escolar.
Contudo, voltemos ainda à produção legislativa que, após a publicação
do Decreto-Lei nº 115-A/98, foi surgindo, designadamente aquela que nos
parece  debilmente articulada com a questão central que nos ocupa — o
projecto educativo da escola.
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Continuamos a deparar-nos, frequentemente, com os símbolos e os
artefactos a constituírem-se como preocupação central das iniciativas de
mudança educacional, dando-nos assim conta de uma concepção de
inovação assente numa lógica de adição discursiva e documental onde, não
raras vezes, os conceitos se tornam redundantes e os documentos,
duplicando-se, se sobrepõem uns aos outros, fragilizando-se mutuamente. 
Vem isto a propósito das mudanças introduzidas no âmbito da gestão
curricular nas nossas escolas e referimo-nos, concretamente, aos conceitos
de  projecto educativo da escola, gestão flexível do currículo, projecto
curricular da escola, projecto curricular da turma. Para além de alguma
redundância, pelo menos aparente, presente em alguns dos atributos citados
(educativo, flexível, curricular), constata-se uma certa sobreposição de
documentos como são os casos do projecto educativo da escola e do projecto
curricular da escola.
Se é verdade que o processo de reorganização curricular do ensino
básico (sem esquecer as experiências desencadeadas desde 1999 com o
projecto de gestão flexível do currículo) constituiu um dos espaços mais
visíveis de construção de autonomia nas escolas (Costa, Ventura & Dias,
2002), o diploma legal que o institucionaliza — o Decreto-Lei nº 6/2001, de 18
de Janeiro — manifesta alguma dissonância com o regime de autonomia,
administração e gestão (Decreto-Lei nº 115-A/98).
Uma certa visão "curriculista" presente no DL 6/2001 parece contribuir
para esvaziar de conteúdo próprio e significativo o projecto educativo da
escola, restringindo-o a um mera carta de intenções educacionais (traduzido
eventualmente numa transcrição dos princípios enunciados pela LBSE) e,
portanto, longe da lógica presente no DL 115-A/98. Em contrapartida,
transfere-se a discussão e as opções educativas da escola, agora
exclusivamente apelidadas de curriculares, para um outro documento, o
projecto curricular da escola (conceito que, curiosamente, o Decreto-Lei 115-
A/98 desconhece completamente) como se este tipo de questões não tenha
que constituir o núcleo central daquele projecto da escola que se reclama de
educativo. Esta compartimentação temática (mais própria das lógicas
académicas do que da acção prática) tem vindo a induzir nas escolas
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processos de "canibalização" dos documentos em causa. Esta conjuntura
leva-me a relembrar a questão que, em tempos recentes (Costa, 2001), uma
docente me colocava: 
Professor, esclareça-me uma coisa: pode-se fazer projectos curriculares de
turma sem projectos curriculares de escola? E o projecto educativo? É que
estão a obrigar-me a apresentar um projecto curricular da minha turma até ao
fim da próxima semana! Dizem que depois vão fazer o projecto curricular, pois
este é que é agora importante, e que o projecto educativo, talvez para o ano,
pois não é tão urgente!
O cenário de desenvolvimento previsível destas situações não
constitui propriamente novidade para as investigações sobre os processos de
inovação e de mudança nos contextos escolares, não sendo por isso de
estranhar que ambos os documentos se venham a converter em simples
artefactos completamente desvirtuados do seu "sentido original": ou seja, os
projectos educativos, documentos vazios de opções e estratégias educativas,
e os projectos curriculares, meros desenhos operatórios de pendor tecnicista.
Rede escolar e agrupamentos — das lógicas do Decreto às
decisões dos Despachos
A mesma caracterização que apontámos atrás, no que concerne à
desvirtuação operada (em finais dos anos oitenta) pelo Despacho 8/SERE/89
relativamente ao Decreto-Lei 43/89, podemos também invocá-la agora
relativamente a alguns Despachos cuja articulação coerente com o Decreto-
Lei nº 115-A/98 muito deixou a desejar e cujas consequências, ocorridas no
âmbito da constituição das associações e agrupamentos de escolas, tiveram
repercussões negativas na tentativa de "reabilitação" dos projectos
educativos de que temos vindo a falar.
Uma dessas situações verificou-se mesmo no ano anterior à
publicação deste diploma: referimo-nos ao Despacho Normativo nº 27/97, de
12 de Maio (publicado a 2 de Junho de 1997, referente à rede escolar,
associação e agrupamentos de escolas). Ou seja, numa altura em que se
procedia à discussão (e se esperava a aprovação a curto prazo) de um novo
regime de autonomia, administração e gestão das escolas, eis que surge,
nitidamente em contracorrente, um Despacho a propor às escolas que se
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as suas próprias estruturas orgânicas. Se, por um lado, é verdade que não
foram muitos os estabelecimentos de educação e ensino que responderam a
esta solicitação16, por outro lado, a "dinâmica" de mudança gerada em
algumas escolas aderentes viu o seu percurso truncado com a publicação, no
ano seguinte, do Decreto-lei nº 115-A/98 e o consequente novo esforço de
reestruturação orgânico-funcional que o diploma acarretou (para além da
sensação de desarticulação política que transpareceu desta iniciativa junto
dos actores educativos).
O segundo acontecimento prende-se com a "imposição político-
administrativa" dos agrupamentos verticais, através do Despacho nº
13313/2003, de 13 de Junho (publicado a 8 de Julho de 2003 e intitulado
Ordenamento da rede educativa em 2003-2004)17. Fazendo tábua rasa dos
esforços de construção desenvolvidos em muitas escolas que, a custo, foram
identificando trajectórias, concertando posições, definindo projectos próprios
em ordem à construção efectiva do seu agrupamento, o Ministério da
Educação (por via das suas estruturas desconcentradas de nível regional e
local) veio "reprovar" estas iniciativas e impor — através de uma metodologia
de "regra e esquadro" e muitas vezes contra a própria opinião dos implicados
locais — agrupamentos verticais de escolas. Independentemente da
discussão sobre as vantagens ou inconvenientes da constituição da rede
escolar com base em agrupamentos horizontais ou verticais, mais uma vez
um Despacho põe em causa o teor do Decreto, senão recordem-se os
princípios que o DL 115-A/98 nos apontava para o desenvolvimento deste
processo, designadamente em termos de "flexibilidade de soluções", de
"envolvimento e responsabilização das dinâmicas locais" e de "construção
progressiva e faseada" dos processos de autonomia.
Projectos Educativos nas Escolas: entre diagnósticos e
cenários… 
Quando, no início dos anos noventa, dissertávamos sobre a
problemática do projecto educativo da escola (Costa, 1991), fizemo-lo com a
intenção de contribuir de modo positivo para a construção de uma nova
concepção de escola em que o projecto educativo assumisse um lugar
estratégico e, nesse sentido, avançávamos com indicações operatórias para
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a introdução destes processos nas escolas estava dependente de alterações
quer ao nível do modelo de administração do sistema educativo — a
descentralização e a autonomia — quer no que dizia respeito ao
funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino — a participação
comunitária e a competência técnica na gestão. Era nesse sentido que
definíamos o projecto educativo da escola como:
Documento de carácter pedagógico que, elaborado com a participação da
comunidade educativa, estabelece a identidade própria de cada escola através
da adequação do quadro legal em vigor à sua situação concreta, apresenta o
modelo geral de organização e os objectivos pretendidos pela instituição e,
enquanto instrumento de gestão, é ponto de referência orientador na coerência
e unidade da acção educativa (Costa, 1991: 10).
Contudo, quinze anos após a introdução legal do projecto educativo
nas escolas, e tendo em conta o diagnóstico que apontámos nas páginas
anteriores, verificamos que os pressupostos em que (com alguma esperança)
assentávamos as nossas concepções sobre o projecto educativo se
encontram nitidamente longe da sua operacionalização. Uma escola
descentralizada com espaços de autonomia que permitam a decisão
estratégica — nos campos da organização interna, da gestão pedagógica,
curricular e da inovação, da gestão de recursos humanos, financeiros e
patrimoniais — surge ainda fundamentalmente ancorada nos princípios que
enformam os preâmbulos de vários diplomas legais, mas não em termos de
concretização empírica.
Por conseguinte, é neste quadro que temos que equacionar a
presença da problemática do projecto educativo hoje em dia nos nossos
estabelecimentos de educação e ensino. Todavia, embora reconheçamos a
constância de algumas marcas e tendências, não seria legítimo apresentar
uma visão uniforme das escolas e das práticas educativas nesta matéria.
Entre diagnósticos e cenários… e em jeito de considerações finais, ao
olharmos para os projectos educativos vigentes nos nossos contextos
escolares, vamos tipificar a nossa leitura com base nos três seguintes Rs:
Ritualização, Resistência e Relatividade.
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Num jogo político-administrativo de decisões e contra-decisões, de
anúncios de mudança e de ausência clara da sua concretização, de discurso
mobilizador em simultâneo com decisões decepcionantes, as escolas — leia-
se, os professores, alunos, funcionários e pais (com destaque para os
primeiros) — desalentam-se e vão naturalizando o discurso político-legal
através de processos de ritualização e legitimação das mudanças
pretensamente requeridas e anunciadas.
Parece-nos ser este o diagnóstico mais comum que perpassa pela
elaboração de projectos educativos nas escolas. Ou seja, o projecto educativo
surge como um mero documento ancorado no formalismo organizacional da
escola que não é objecto de uma discussão e negociação participada de
opções de desenvolvimento organizacional, debilmente articulado com os
outros documentos da escola, composto por um conjunto de metas e
pressupostos vagos, não constituindo, por isso, um documento estratégico de
orientação da acção organizacional.
Tratando-se de uma tarefa de obrigatoriedade legal (mas em
dissonância com o conjunto de competências decisionais em que a
organização se move), a resposta dada pela escola será a da elaboração de
um documento que lhe permita cumprir "os mínimos burocráticos". Ou seja,
dispor de um instrumento que os responsáveis escolares possam exibir
quando questionados sobre esta matéria ou quando forem objecto de
verificação da conformidade legal, designadamente aquando da visita dos
serviços inspectivos18.
Resistência clandestina
Porém, este diagnóstico não pode ser generalizado. Deparamos com
outros estabelecimentos de educação e ensino públicos que foram
construindo, de forma sustentada, projectos educativos próprios. Uns com
mais visibilidade mediática, outros com menos, mas com impacto, nos
processos de ensino e de aprendizagem. Temos que reconhecer, como o faz
Licínio Lima, que no plano da acção organizacional, no domínio das práticas,
há escolas que romperam com o quadro político e normativo que lhes foi
traçado, não propriamente por disporem de mais autonomia, mas
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deparamos com ambiguidade e ineficácia no controlo exercido pelo poder
central (1999: 66).
São projectos que procuram resistir às determinações do poder
político-administrativo instituído, muitas vezes numa aparente
clandestinidade, ou pelos menos numa clandestinidade tolerada, já que o
poder, receando perder o controlo da situação, recorre por vezes à figura da
"experiência pedagógica" para os legitimar. Embora com um percurso
marcado por graus distintos de resistência, tornou-se exemplo mediático o
caso da Escola da Ponte, experiência que, como refere Rui Canário, se
desenvolveu, não só "à margem e apesar das reformas", mas até, como
acrescenta o autor, "contra as reformas, na medida em que se baseia em
pressupostos e em soluções que são contraditórios com aquilo que tem sido
a acção dominante da Administração" (2004: 33).
Outras situações, mais ou menos clandestinas, certamente com menor
visibilidade, por vezes também com respostas mais sectoriais, mas com
efectiva capacidade de resistência aos espartilhos da administração, têm
conseguido construir projectos educativos autónomos e estratégicos que são
indicadores claros de aprendizagem e desenvolvimento organizacional.
Relatividade realista
Contudo, nem sempre a capacidade de resistência se alia ao
envolvimento comunitário, ao trabalho colaborativo dos professores (Mendes,
1999) e à liderança educativa e pedagógica consequente (Costa, 2000) para
pôr em prática um projecto educativo da escola na sua acepção global e
integradora. Num cenário de autonomia precária, a relatividade dos projectos
pode constituir uma solução realista, sensata e mais eficaz.
Convém também reconhecer que um projecto (na sua acepção mais
intrínseca) não pode ser imposto (nem do exterior sobre a escola, nem no seu
interior por um grupo sobre os outros), tratando-se antes de uma construção
interna (quer estejamos a falar de um indivíduo, quer, como é o caso, de uma
organização). Assim, são prudentes as palavras de Perrenoud quando refere:
"Se a reunião de todos não é possível, tendo em conta a divergência de
interesses e o estado das relações, é melhor não alimentar uma ficção e
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que sejam igualmente vectores de profissionalização" (2002: 122). Também
Joaquim Azevedo tem vindo a insistir na ideia dos projectos de melhoria das
escolas, referindo que as escolas poderiam investir mais em "projectos
negociados de melhoria das escolas (em vez de estas se continuarem a
ocupar na elaboração de projectos educativos de escola, que tudo dizem e
que muito raramente comprometem alguém)" (2002: 112). Recorde-se ainda
que João Barroso, no seu "programa de reforço da autonomia das escolas"
apontava a noção de plano de desenvolvimento enquanto mecanismo que as
escolas deveriam apresentar para ser objecto do "contrato de autonomia"
(1997a: 46).
Ainda que de forma nem sempre assumida, este é um cenário que
encontramos em várias escolas onde o objectivo passa por identificar
necessidades, problemas e potencialidades e actuar pontualmente através de
projectos sectoriais, deixando a "marinar" o projecto educativo global,
integrador e coerente.
Contudo, um quarto cenário poderá ainda ser equacionado — o da
"ilusão e da esperança", numa ligação real e produtiva entre projecto
educativo e autonomia da escola. Neste sentido, teremos que pressupor a
existência de uma administração da educação descentralizada com
competências direccionadas para a melhoria das escolas (através da pressão
e do apoio técnico), de um poder local com capacidade de intervenção e
recursos próprios dirigidos à acção educativa, de escolas entendidas e
operacionalizadas como unidades organizacionais de decisão, participadas e
com lideranças pedagógicas esclarecidas. Neste caso, poderemos considerar
os processos de construção da autonomia das escolas num quadro de
discussão e contratualização partilhada de um projecto educativo que,
enquanto processo e documento, constitua um mecanismo clarificador dos
princípios, valores, metas e estratégias que orientam e dão sentido à acção
educativa de determinado estabelecimento de educação e ensino,
contribuindo assim para a sua melhoria, aprendizagem e desenvolvimento
organizacional. 
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* Investigação desenvolvida no âmbito da Unidade de Investigação Construção do
Conhecimento Pedagógico nos Sistemas de Formação/FCT.
1T odavia, há que reconhecer que o Capítulo VI (Administração do Sistema
Educativo) da LBSE enferma de "considerável ambiguidade" (Lima, 2002: 65) ou,
pelo menos, de "suficiente elasticidade", para utilizarmos as palavras de Lemos
Pires a propósito do nível regional de administração: "Há, no entanto, que ter em
consideração que a Lei contém suficiente elasticidade para o Governo definir a
extensão das competências regionais. Depende apenas da respectiva vontade
política" (Pires, 1987: 35). Porém, como explica também Licínio Lima, a Comissão
de Reforma do Sistema Educativo assumiu, nesta matéria, uma "interpretação não
restritiva da LBSE" traduzida numa concepção da "escola num sistema educativo
descentralizado" (2002: 66).
2O   Relatório Final da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1988) teve por
base diversos estudos desenvolvidos por várias equipas de trabalho que, no caso
das propostas de reorganização da administração do sistema educativo e da gestão
das escolas, estiveram a cargo de um grupo de docentes da Universidade do Minho
(Formosinho, Fernandes & Lima, 1988).
3 Este procedimento, como refere João Barroso, não é visível nos países anglo-
saxónicos, onde "não existe qualquer política explícita de institucionalização do
projecto educativo da escola. Nestes países, a ideia de projecto é substituída pela
de missão, visão, elaboração de valores e está ligada ao exercício da liderança e à
micropolítica da escola" (1992: 24).
4R eportamo-nos nesta análise às escolas públicas (ou estatais, para sermos mais
precisos), já que, no caso das escolas do ensino particular e cooperativo, nove anos
antes, em 1980, o respectivo Estatuto (Decreto-Lei nº 553/80, de 21 de Novembro)
atribuía-lhes, no seu artigo 33º, a seguinte prerrogativa: "Cada escola particular
pode ter um projecto educativo próprio, desde que proporcione, em cada nível de
ensino, uma formação global de valor equivalente à dos correspondentes níveis de
ensino a cargo do Estado". Também no que às escolas públicas diz respeito, o rigor
da análise leva-nos ainda a identificar um outro diploma legal que, antes do
Decreto-Lei nº 43/89, invocava o conceito de projecto educativo da escola, embora
não se tratasse de legislação dedicada à administração do sistema educativo ou à
organização e gestão das escolas: referimo-nos ao Decreto-Lei nº 287/88, de 19 de
Agosto, diploma da profissionalização em serviço dos professores dos ensinos
preparatório e secundário. Do mesmo modo, também o Decreto-Lei nº 26/89, de 21
de Janeiro (relativo à criação das escolas profissionais), referia-se explicitamente à
definição de um projecto educativo nestes estabelecimentos de ensino.
5A noção de projecto educativo da escola aparece mais duas vezes, de forma
explícita, no texto deste documento legal: a primeira enquanto atribuição dos
conselhos de grupo — "colaborar com o conselho pedagógico na construção do
projecto educativo da escola" (19.1) — e a segunda como atribuição do conselho
consultivo — "colaborar na construção de um projecto educativo de escola" (53.1.).
6 Quando estes processos não se generalizam aos vários actores e contextos
organizacionais e não são sujeitos à discussão colectiva de valores e prioridades, à
107 Construção de Projectos Educativos nas Escolasnegociação de estratégias e de modos de actuação, ficam normalmente
circunscritos às equipas de professores encarregues desta tarefa. Porém, conforme
já constatámos em investigação anterior, para estas equipas constitui um momento
importante de auto-formação: "A maior vantagem que unanimemente lhe
reconhecem [ao projecto educativo] foi a possibilidade de reflexão e principalmente
de informação que o desenrolar deste processo permitiu ao grupo de trabalho nele
directamente envolvido, como se pode confirmar nestas declarações: ‘O projecto só
terá alterado alguma coisa na vida da escola em relação àquelas pessoas que
fizeram parte do grupo que o elaborou, pela reflexão e pelo empenhamento que lhe
dedicaram, nomeadamente os professores mais jovens’ (Entrevista nº 1)" (Costa,
1997: 178-179).
7A rede experimental, que pode ser consultada em pormenor no Relatório
apresentado pelo Conselho de Acompanhamento e Avaliação (1997), iniciou-se em
dois momentos distintos, nos anos lectivos de 1992/93 e de 1993/94, e foi composta
por 49 escolas e 5 áreas escolares.
8 De acordo com o Decreto-lei nº 172/91, artigo 52º, o modelo deveria ser
progressivamente aplicado a todas as escolas. Razões de vária ordem impediram
que isso acontecesse. Não só algumas das críticas que lhe iam sendo feitas
apontavam para que se procedesse a alterações, mas também a mudança político-
partidária do Governo nacional, que acolhendo várias das posições críticas
vigentes, iniciou a preparação de um novo regime de administração e gestão das
escolas, suspendendo a generalização do DL 172/91.
9T ratou-se de uma iniciativa legal cuja concretização e desenvolvimento foi objecto
de alguma polémica: não só a avaliação realizada pelo Conselho de
Acompanhamento e Avaliação (1997) lhe é desfavorável em muitos aspectos,
como, no decorrer do processo de experimentação, estruturas sindicais dos
professores, especialmente a Fenprof, fizeram ouvir as suas vozes críticas com
insistência.
10 Recordemos que, quer o projecto inicialmente apresentado para a reforma da
organização e administração das escolas (Formosinho, Fernandes & Lima, 1988:
188), quer a proposta global da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1988:
570) atribuíam ao conselho de escola (conselho de direcção, segundo a
terminologia aí utilizada) a tarefa, não só de aprovar, mas, também, de definir o
respectivo projecto educativo. Neste sentido, ao não conferir ao conselho de escola,
de forma explícita, qualquer tarefa na elaboração deste documento — como, por
exemplo, a definição das orientações gerais sobre a política educativa da escola —
e transferindo essa competência para um órgão de apoio, como é o conselho
pedagógico, o Decreto-Lei nº 172/91 optou por um critério que, provavelmente mais
técnico e eficiente, poderá ter contribuído para alguma desvalorização do projecto
educativo da escola. Carlos Estêvão, a este propósito, alerta não só para a
possibilidade de "desvalorização" do projecto educativo da escola, mas, ainda, para
a sua eventual "ritualização simbólica" (1994: 52).
11 Esclareça-se que esta classificação do projecto educativo desta escola enquanto
ritual legitimador teve por base a conceptualização teórica que desenvolvemos
108 Jorge Adelino Costasobre as imagens organizacionais da escola, designadamente a imagem da escola
como anarquia (Costa, 1996: 89-107).
12 O Governo do Partido Socialista, que a partir de 1995 entrou em funções, utilizou
com frequência a expressão "paixão pela educação" para identificar uma das suas
prioridades políticas e apresentou na Assembleia da República o "Pacto Educativo
para o Futuro", um documento que se pretendia estruturante e mobilizador do
desenvolvimento da educação em Portugal. Na área específica em que nos
movemos neste texto, refiram-se dois excertos de duas intervenções do
responsável político para a área da Educação nesta altura, o Ministro Marçal Grilo:
"A autonomia, entendida como forma de dar às escolas maiores condições para se
realizarem no seu próprio projecto, é, obviamente, o corolário de uma norma que
temos vindo a adoptar — a de que as políticas se devem centrar nas escolas"; "Não
basta pôr a escola no centro das políticas educativas, é indispensável dar sentido à
descentralização, celebrar contratos de autonomia, favorecer as associações e
agrupamentos de escolas, incentivar a estabilidade dos corpos docentes, dar
sentido e significado aos conselhos locais de educação" (1998: 145 e 156).
13 Ainda em Novembro de 1997, já o autor da proposta — num texto sugestivamente
intitulado Autonomia e Gestão das Escolas: os estudos não fazem decretos… e os
decretos não fazem as práticas — tecia duras críticas sobre o projecto de diploma
que se encontrava na altura em fase de discussão e negociação com os vários
parceiros, referindo a determinada altura: "De registar, contudo, que para além das
diferenças de conteúdo, quer nos princípios, quer nas medidas propostas (que são
evidentes), o que está em causa, neste momento, é também uma distinção de
estratégia. As medidas que têm sido tomadas reflectem pouca convicção nas
vantagens da autonomia, e são marcadas pelo receio e pela desconfiança"
(Barroso, 1997b: 14).
14 Embora não fazendo parte de um diploma desta natureza, é importante ter em
conta a noção de projecto educativo que surge, em 1993, no Regulamento do
SIQUE: "[...] o projecto educativo da escola é um instrumento aglutinador e
orientador da acção educativa que esclarece as finalidades e funções da escola,
inventaria os problemas e modos possíveis da sua resolução, pensa os recursos
disponíveis e aqueles que podem ser mobilizados. Resultante de uma dinâmica
participativa e integrativa, o projecto educativo pensa a educação enquanto
processo nacional e local e procura mobilizar todos os elementos da comunidade
educativa, assumindo-se como rosto visível da especificidade e autonomia da
organização escolar" (Anexo ao Despacho nº 113/ME/93, de 1 de Junho). 
15 Reportamo-nos à alteração efectuada pela Lei nº 24/99, de 22 de Abril (Primeira
alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio),
aos artigos 17º e 26º do Regime de Autonomia, Administração e Gestão.
16 Num estudo de caso sobre as lógicas de acção que presidiram à instituição do
conselho consultivo e à reorganização do conselho pedagógico, de acordo com o
previsto no Despacho 27/97, numa escola da cidade do Porto, Matias Alves escreve
que, em termos da lógica de planeamento ocorrida nesta escola, "este modo de
‘planear’ serve, sobretudo, para alimentar o mito de que a escola tem um plano que
orienta, unifica e regula a acção dos diversos grupos e intervenientes e criar uma
simbologia correspondente que dê consistência a uma acção desagregada e
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reconhece, ainda, duas páginas à frente, que "tratou-se de uma mudança formal,
orgânica, morfológica induzida por um quadro legal ambíguo que provavelmente
não interferiu nos modos de organizar, praticar e avaliar o ensino e a educação
ministrados aos alunos" (1999: 41).
17 Embora o Despacho nº 13313/2003 tivesse como objectivo "privilegiar os
agrupamentos verticais", na prática, o que se verificou foi, na quase totalidade dos
contextos educativos, a imposição político-administrativa de agrupamentos
verticais, mesmo que isso tenha significado a extinção ou reestruturação completa
dos agrupamentos horizontais que estavam em processo de construção sustentado
e com projecto educativo próprio. Recorde-se que o diploma que anteriormente
regulamentava esta matéria (Decreto Regulamentar nº 12/2000, de 29 de Agosto)
não colocava a questão deste modo, não "privilegiava" (explicitamente) soluções,
apontado para a importância das "dinâmicas locais" na construção destes
processos. 
18 Não obstante se tenham notado algumas mudanças no papel da inspecção da
educação portuguesa, designadamente no âmbito do Programa de Avaliação
Integrada das Escolas (Ventura & Costa, 2001), a história desta valência de controlo
do sistema educativo português é a de uma instituição ao serviço de uma
"educação verificável", ou seja, uma acção de verificação da conformidade dos
actos com os normativos burocráticos (Formosinho & Machado, 1999).
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THE CREATION OF EDUCATIONAL PROJECTS AT SCHOOLS: ASPECTS OF A
LOOSELY COUPLED COURSE
Abstract
The School’s Educational Project is a concept that, since the late 80’s, has
accompanied closely the Portuguese legislation, especially the one that has
been devoted to the issues of public school autonomy, administration and
management. In this article, we try to establish a retrospective of the political-
normative framework that has been the basis for the school’s educational
project, taking into account a course which, even from the point of view of the
political-legal discourse, we can classify as loosely coupled. That is to say that
the same political-administrative power whose issues decrees for the central
role of the educational project in the schools’ management has also created
the legal conditions for the inexistence of that central role — either legislating
for its lack of operability, or keeping operative laws which are inconsequent
and contradictory. There lie weighty reasons for these processes/documents
to be, today, mere artefacts inside the school organizations. 
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FAIBLEMENT BRANCHÉ
Résumé
Le Projet Éducatif d’Établissement est un concept qui, depuis les années 80,
a accompagné de très proche la législation Portugaise, notamment celle qui
se consacre aux questions de l’autonomie et de l’administration et gestion des
établissements publics d’enseignement. Avec cet article nous voulons faire
une rétrospective de l’encadrement politique et normatif qui donne support au
projet éducatif d’établissement, en considérant un parcours qui, même du
point de vue du discours politique et légal, on classifie comme loosely coupled
(faiblement branché). Ça veut dire que le même pouvoir politique et
administratif qui décrète la centralité du projet éducatif dans la gestion des
établissements scolaires, détermine aussi les conditions légales pour que
cette centralité ne se vérifie pas, tantôt avec de la législation qui provoque son
inopérance, tantôt avec la manutention de documents légaux inconséquents
et contradictoires. C’est notamment dû à la situation décrite, que, aujourd’hui,
ces processus/documents ne constituent que de simples artefacts à l’intérieur
des organisations scolaires.
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